Circunscrição :1 - BRASILIA
Processo :2008.01.1.132855-8
Vara : 218 - DECIMA OITAVA VARA CIVEL

SENTENÇA 



Vistos etc.

WILDO RAFAEL GOMES propôs Ação de Cobrança, pelo rito sumário, em desfavor de FENASEG - FEDERAÇÃO NACIONAL DE EMPRESAS DE SEGUROS S/A, partes qualificadas nos autos, objetivando receber o Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre, devido em razão de seu envolvimento em acidente de trânsito, ocorrido em 11 de outubro de 2006, que causou-lhe a amputação do dedo quadráctilo quarto da mão esquerda, conforme atesta laudo autuado em 15 de dezembro de 2006. 
Acrescenta que recebeu a quantia de R$4.860,00, valor que diz não corresponder ao determinado no art. 3º, III, b da Lei n. 6.194/74, cuja redação vigente à época do fato, previa a quantia correspondente a 40 salários mínimos que, na época, era de R$415,00.
Assim, requer o pagamento do seguro DPVAT em quantia equivalente a quarenta salários mínimos, que corresponde ao valor remanescente de R$ 13.501,00, nos termos da Lei nº 6.194/74, com correção monetária.
Com a petição inicial vieram os documentos de fls. 10/26.
Citada (fl. 32), a ré compareceu à audiência preliminar, oportunidade em que ofereceu a contestação de fls. 35/51, acompanhada dos documentos, sustentando, em suma, a ilegitimidade passiva e tece comentários acerca da indenização do seguro DPVAT, alega a aplicação da Lei nº 11.482/2007 e a competência do CNSP para fixar as diretrizes dos valores devidos e os parâmetros da invalidez do segurado.
Réplica às fls. 80/88.
Após, os autos vieram conclusos para sentença.

É o relatório.
Decido.

O caso é, efetivamente, de julgamento antecipado, na forma do art. 330, inciso I, do CPC, haja vista que a matéria em discussão é unicamente de direito, não havendo necessidade de dilação probatória.
Trata-se de ação de Cobrança, pelo rito sumário, decorrente de acidente automobilístico em que causou amputação do dedo esquerdo do autor, conforme laudo pericial de fls. 19/21. Pleiteia indenização do seguro DPVAT, com fundamento no art. 3º, alínea "b", da Lei 6.194/74.
Preliminarmente, argúi a ré ilegitimidade passiva da FENASEG.
Conforme se vê no Estatuto Social da ré, esta tem a prerrogativa de "representar, perante os Poderes executivo, legislativo e judiciário, os interesses das categorias econômicas do seguro privado e da capitalização e os interesses peculiares dos Sindicatos federados". Só esta prerrogativa já seria o bastante para conferir legitimidade para estar em Juízo e representar o interesse de qualquer de suas entidades federadas contra a qual por ventura viesse a ser proposta a presente demanda.
Mas, além disto, é parte legítima todo aquele que está sujeito a sofrer os efeitos da sentença. E a FENASEG, por força de convênio, passou a operar "em conjunto e solidariamente" com as empresas signatárias do convênio, o seguro DPVAT, "assumindo direitos e obrigações resultantes dos contratos celebrados com os proprietários de veículos através dos bilhetes conjugados aos certificados de registro e licenciamento emitidos pelas autoridades estaduais de trânsito...". Em outras palavras, em razão da solidariedade estabelecida com as companhias seguradoras, está ela obrigada ao pagamento do seguro DPVAT e, portanto, apta a sofrer os efeitos da sentença. 
É, portanto, parte legítima para comparecer no pólo passivo da relação processual.
Neste sentido caminha a jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, conforme se vê nas seguintes ementas:


"APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. RITO SUMÁRIO. PAGAMENTO DO SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT. ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. INVALIDEZ PERMANENTE. COMPROVAÇÃO. COMPLEMENTAÇÃO DEVIDA. FENASEG. ILEGITIMIDADE PASSIVA. PRELIMINAR REJEITADA. INDENIZAÇÃO FIXADA EM SALÁRIOS MÍNIMOS. POSSIBILIDADE. (...) A FENASEG - Federação Nacional das Empresas de Seguros Privados e de Capitalização - é considerada parte legítima para figurar no pólo passivo de ação que tem por objeto contrato de seguro obrigatório de veículo automotor, tendo em vista a possibilidade de emitir cheques para quitar e liquidar o sinistro, na condição de representante legal das seguradoras conveniadas. (...)" (APC 2006.01.1.063358-0, Relator Desembargador Natanael Caetano).

"CIVIL E PROCESSO CIVIL - AÇÃO DE COBRANÇA - SEGURO OBRIGATÓRIO - DPVAT - MORTE DA VÍTIMA - PAGAMENTO - PRELIMINAR - ILEGITIMIDADE PASSIVA - FENASEG - REJEIÇÃO - MÉRITO - VALOR - PREVISÃO LEGAL - ART. 3º DA LEI Nº 6.194/74 - VIGÊNCIA - RESOLUÇÃO DO CNSP - RECURSO DESPROVIDO. A FENASEG é parte legítima para figurar no pólo passivo da demanda, eis que a ela cumpre a análise, o processo e a autorização do pagamento do valor da indenização decorrente do seguro obrigatório. Assim sendo, não há como cindir sua responsabilidade, ou seja, se possui poder para autorizar o pagamento do seguro, com maior razão lhe assiste a obrigação de ser questionada judicialmente, quando fixa ou sugere esta indenização de forma aquém do previsto em lei. (...)" (20050310021512APC, Relator Desembargador LÉCIO RESENDE).


Presentes as condições da ação, bem como os pressupostos processuais, adentro ao mérito.
Pleiteia indenização do seguro DPVAT, com fundamento no art. 3º, inciso II, da Lei 6.194/74, recentemente modificada pela Lei n. 11.482/2007, decorrente de invalidez permanente que acometeu o requerente. 
O DPVAT foi disciplinado pela Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974. Sua finalidade, segundo a exposição de motivos da lei, é "dar cobertura à responsabilidade civil decorrente do uso de veículos, garantindo a reparação de danos que a sociedade está sujeita, por força do intenso tráfego que o progresso torna inevitável". E mais adiante, afirma-se que a "Lei nasceu da necessidade de introduzir modificações no sistema então vigente, que não satisfazia por apresentar distorções que atingiam segurados, seus beneficiários e também as sociedades seguradoras. As alterações foram no sentido de eliminar protelações no pagamento das indenizações, estatuindo-se a pronta liquidação sem apuração de culpa e limitando a cobertura apenas a danos pessoais, com a revogação da anterior cobertura a danos materiais, que retardava o pagamento com apurações por vezes demoradas, além de ensejar processos de fraude, que precisavam ser escoimados." 
A Lei nº 8.441, de 13 de julho de 1992, alterou o diploma original, introduzindo melhoramentos e dando nova definição a situações não previstas anteriormente, facilitando o pagamento da indenização às vítimas de acidentes de trânsito.
A principal alteração introduzida pela nova lei foi a redação do § 1º, do art. 5º, da Lei nº. 6.194/74, que previu a correção dos valores da indenização estabelecidos em seu art. 3º, fixados em 40 vezes o valor do salário mínimo vigente, no caso de morte; até 40 vezes o valor do maior salário mínimo vigente, para o caso de invalidez permanente; e até 8 vezes o valor do maior salário mínimo vigente para o caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas.
A Lei n. 11.482/2007 promoveu substanciais alterações nos arts. 3º e 4º da Lei n. 6.194/74, que fixou a correção dos valores da indenização, estabelecidos em seu art. 3º, incisos I, II, e III, respectivamente para os casos de morte, invalidez permanente e despesas de assistência médicas e suplementares devidamente comprovadas, in verbis:

"Art. 3o Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o desta Lei compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada: (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)
I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de morte; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)
II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)
III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas. (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

Art. 4o A indenização no caso de morte será paga de acordo com o disposto no art. 792 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil. (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)
Parágrafo único. (Revogado pela Lei no 8.441, de 1992). (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)
§ 1o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)
§ 2o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)
§ 3o Nos demais casos, o pagamento será feito diretamente à vítima na forma que dispuser o Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP. (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)"

A indenização correspondente a invalidez permanente obedece a uma tabela própria de tarifas expedida pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (art. 12).
Pelo que se vê desse breve histórico da regulamentação do DPVAT, que certamente tem outros elementos desinteressantes à questão discutida nos autos, a intenção do legislador sempre foi facilitar o pagamento da indenização à vítima, limitando as possibilidades de protelação no pagamento.
Ainda assim, vez por outra, encontram-se resistências como a dos autos, procurando diminuir o direito das vítimas, apesar da agilidade e eficiência com que as seguradoras efetuam a cobrança do prêmio dos proprietários de veículos automotores.
As demais questões postas pela ré já foram amplamente discutidas nos Tribunais do País, inclusive pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Distrito Federal e, na esfera superior, pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, que têm afastado aquelas teses.
Com efeito, tem razão o autor quando não se conforma com o pagamento em valor inferior do que é realmente devido, com base em alegação da ré de que Resolução do Conselho Nacional de Seguros Privados assim o determina, apesar de a lei federal estabelecer valor superior.
Repise-se que se trata de indenização decorrente de invalidade permanente de vítima de acidente de trânsito, em que a lei federal em vigor à época do sinistro estabelecia o limite de até quarenta salários mínimos para a indenização.
É princípio básico de direito e de hermenêutica que as normas tenham uma hierarquia, de forma que não se pode admitir que um ato normativo expedido por um conselho, seja ele qual for, tenha força superior ao da lei federal. Por mais competente que seja o órgão regulamentador, não pode ele pretender ser superior ao Congresso Nacional. Deve, pois, ser observado, neste particular, o dispõe a lei, desprezando-se a limitação do Conselho Nacional de Seguros Privados.
Nem se argumente, como o faz a ré, que o art. 3º da Lei nº 6.194/74 foi revogado pela legislação posterior, em especial pelas Leis nºs 6.2058/75 e 6.423/77, que vedam a vinculação de correção monetária ao salário mínimo.
E não o foi porque o critério de fixação da indenização previsto no referido art. 3º não constitui correção monetária, mas base para fixação do valor devido, conforme já decidiu reiteradamente o Colendo Superior Tribunal de Justiça, conforme se vê das seguintes ementas:

"SEGURO OBRIGATÓRIO. INDENIZAÇÃO. SALÁRIO- MÍNIMO. 
- O art. 3º da lei nº 6.194/74 não foi revogado pelas leis nºs 6.205/75 e 6.423/77, subsistindo o critério de fixação da indenização em salários-mínimos.
- Precedentes. Recurso conhecido e provido." (Resp nº 35979/SP. Órgão Julgador: Terceira Turma. Relator: Min. Costa Leite)

"SEGURO OBRIGATÓRIO. INDENIZAÇÃO. SALÁRIO-MÍNIMO. 
- As leis nºs. 6205/75 e 6423/77 não revogaram o art. 3º da lei nº. 6194/74. O salário-mínimo no caso não se constitui em fator de correção monetária, mas sim em base para quantificação do montante ressarcitório. 
- Precedente da eg. Segunda Seção. 
- Recurso especial conhecido e provido." (Resp nº 33501/SP. Órgão Julgador: Quarta Turma. Relator: Min. Barros Monteiro)


Fica, assim, afastada a tese sustentada pela ré, segundo a qual o salário mínimo, na forma utilizada pelo art. 3º da Lei nº 6.194/74, encontra óbice no art. 7º, IV, da Constituição Federal, pois que não é ele vinculado a nada, mas serve, apenas, de base para a fixação do valor devido a título de indenização, garantindo a atualização deste valor, independentemente de nova intervenção do Poder Legislativo ou do Poder Executivo.E não havendo vinculação a qualquer valor, não há que se falar em inconstitucionalidade de sua utilização para os fins previstos na lei.
Deve, pois, a indenização ser paga nos termos da lei, ou seja, no valor correspondente a quarenta salários mínimos em vigência na data da ocorrência do sinistro, ou seja, 11 de outubro de 2006, já que se trata de indenização por invalidez permanente, consoante art. 3º, inciso II da mencionada Lei, com redação anterior à Lei 11.482/2007.
Assim, deve a seguradora pagar a importância de R$ 13.501,00, correspondente a indenização pela perda permanente do dedo do autor, com o abatimento da quantia já paga, nos termos da inicial. 
Não há, portanto, razão para se negar a pretensão do autor de receber o valor do seguro na forma pedida.
Quanto ao termo a quo da correção monetária que incidirá sobre o valor da condenação, é a data da propositura da ação, eis que até lá a correção já se fez.
Os juros de mora, como de lei, incidirão desde a citação.

Ante o exposto, JULGO TOTALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar FENASEG - FEDERAÇÃO NACIONAL DE EMPRESAS DE SEGUROS S/A a pagar ao autor a quantia de R$ 13.501,00 (treze mil e quinhentos e um reais), corrigida monetariamente a partir da propositura da ação e acrescida de juros de mora a partir da citação.
Em razão da sucumbência, condeno a ré ao pagamento das custas do processo e dos honorários advocatícios do patrono do autor, que fixo em 10% sobre o valor da condenação.

P.R.I.


Brasília, 30 de agosto de 2010 às 18h09..








Processo Incluído em pauta : 31/08/2010
